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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Magnífico Reitor da Universidade Estadual de Campinas, por meio dos Ofícios SG nºs. 60/99 e 66/99, encaminha à apreciação e aprovação deste Colegiado, proposta de alteração parcial do Estatuto da Universidade.

Acompanham o Ofício SG n.º 60/69, cópia da Deliberação CONSU-A – 06/99 que dispõe sobre alteração dos Artigos 43, 44, 73, 75, 84 e 136 e supressão do Artigo 135 do Estatuto da Universidade Estadual de Campinas, aprovada na 2ª Sessão Extraordinária, realizada em 27-04 e 04-05-99 e cópia dos artigos a serem alterados, em sua redação atual e a pretendida .

Acompanham o Ofício SG n.º 66/99, cópia da publicação da Deliberação CONSU-A - 12/99, aprovada na 3ª Sessão Extraordinária, realizada em 21-05 e  08-06-99, que dispõe sobre a supressão dos Artigos 14, 16, 18, 19, 21,23 a 29 e 34, inclusão dos Artigos 20A, 20B, 21A e 31A nos Estatutos da Universidade Estadual de Campinas e inclusão dos Artigos 2º, 3º e 4º às Disposições Transitórias da Deliberação CONSU-A 6-99, bem como cópia dos artigos a serem alterados, em sua redação atual e proposta .

1.2 APRECIAÇÃO

Por meio das Deliberações CEE n.os 15/97 e 6/98, este Conselho fixou prazo para a adaptação de estatutos e regimentos das instituições de educação superior vinculadas ao sistema de ensino do Estado de São Paulo à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Na impossibilidade do atendimento desses prazos, a UNICAMP solicitou, em diversas oportunidades, a sua prorrogação (Ofício GR n.º 637/98 – fls. 410/411; Ofício GR n.º 70/99 – fls. 414/465; Ofício GR n.º 94/99 – fls. 467).

Justificando o pedido, a Universidade informou estar empenhada em realizar alterações estruturais ao lado das decorrentes da Lei de Diretrizes e Bases, tendo havido um natural atraso na efetivação da medida em virtude de as gestões para sua aprovação terem sido iniciadas nos últimos meses do mandato da Reitoria anterior, período que se entendeu não ser o mais adequado para a introdução das modificações pretendidas. A preocupação com a exiguidade do tempo seria decorrente da necessidade de análise acurada, por parte da comunidade universitária, dos variados aspectos das atividades fins da Universidade, dentre outros de igual relevância, bem como de sua estrutura e organização (fls. 467).

Pelo Ofício GP n.º 117/99, de 26-02-99, a Presidência do CEE deu conhecimento à UNICAMP de que, consultada a Câmara de Educação Superior – CES do Conselho, o prazo de 90 dias, proposto para completar alterações estatuárias e regimentais, foi acatado.  Informou ainda que o não cumprimento desse prazo implicaria, por parte do Colegiado, em tomada de medidas legais pertinentes.(fls.469). 

Dentro deste prazo de 90 dias, a UNICAMP protocolou no CEE, somente a proposta de alteração PARCIAL dos Estatutos, conforme especificado no Ofício SG n.º 60/99, esclarecendo que, com exceção dos Artigos 75, 135, e 136, todos os outros referem-se à adaptação à Lei n.º 9394/96. Obviamente, a presente análise se prende apenas aos estatutos da Instituição, pela ausência, até a presente data, do envio de matéria relativa ao Regimento Geral.

É a seguinte a redação atual dos artigos vigentes (fls. 398/404), em confronto com a redação proposta (fls. 476/479)

Redação Atual
Redação Proposta




(publ. no DOE de 08-07-97 – págs. 15 a 18)


Artigo 43 – o Conselho Universitário, órgão supremo de deliberação da Universidade, é constituído dos seguintes membros:
Artigo 43 – O Conselho Universitário, órgão deliberativo supremo da Universidade, é constituído dos seguintes membros:

I. Reitor;
I. Reitor;

II. Coordenador Geral da Universidade;
II. Vice-Reitor

III. Pró-Reitores;
III. Pró-Reitores;

IV. Diretores de Institutos e Faculdades;
IV. Diretores de Institutos e Faculdades;

V. 6 (seis) representantes da Comunidade Externa, sendo:

a) 1(um) do Governador;

b) 1 (um) do Prefeito Municipal de Campinas;

c) 1 (um) da Comunidade Acadêmica do Estado de São Paulo;

d) 1 (um) da Comunidade Acadêmica do País;

e) 1 (um) das Associações Patronais;

f) 1 (um) das Associações dos Trabalhadores.
V.  20 Representantes do Corpo Docente;



VI. 4 (quatro) representantes do Corpo de Servidores Técnicos e Administrativos;
VI. 9 Representantes do Corpo Discente;

VIII. 15 (quinze) representantes do Corpo Docente;
VII. 7 Representantes dos Servidores não docentes;

VIII. representantes dos Corpo Discente na Proporção de 1/5 da totalidade dos membros.
VIII.  Superintendente do Hospital de Clínicas;


IX. 02 Representantes das demais Carreiras Docentes;


X. 05 Representantes da Comunidade Externa, sendo:

a) um representante do Governo do Estado de São Paulo;

b) um representante da prefeitura Municipal de Campinas;

c) um representante da Comunidade Acadêmica;

d) um representante das Associações Patronais; e

e) um representante das Associações dos Trabalhadores.




§1º - O Reitor tem apenas o voto de qualidade.
§1º - O Reitor presidirá o Conselho Universitário, tendo apenas o voto de qualidade.




§2º - O Coordenador Geral da Universidade e os Pró-Reitores são escolhidos pelo Reitor, que submeterá os seus nomes à homologação do Conselho.
§2º - Suprimido.

§3º - Os representantes do Corpo de Servidores Técnicos e Administrativos serão: um da Administração Central, um das Faculdades, um dos Institutos e um do Setor Hospitalar.
§3º - Os membros do Conselho Universitário terão os seguintes mandatos:

1 – os referidos nos incisos I a IV e VIII, enquanto perdurarem os pressupostos de suas investiduras;

2 – os referidos nos incisos V, VII, IX e X, de dois anos, podendo ser reconduzidos;

3 – os referidos no inciso VI, de um ano, podendo ser reconduzidos.




§4º - A representação do Corpo Docente será sempre paritária entre os níveis da carreira docente. O número total será elevado para tornar-se um múltiplo do número de níveis da carreira docente. O número total será elevado para tornar-se um múltiplo do número de níveis da carreira, se e quando este vier a ser alterado. Para a eleição da representação docente, cada docente votará no número total de representantes de seu nível de carreira, menos um.
§4º - Os representantes no Conselho serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelos respectivos suplentes, que serão:

1 – no caso dos inciso I e IV, os substitutos estatutária ou regimentalmente previstos;

2 – no caso dos incisos V a VII e IX, os indicados na forma do §6º do artigo 44.

§5º - A representação do Corpo Discente será composta de alunos de graduação e pós-graduação regularmente matriculados, em distribuição proporcional ao total de alunos matriculados em cada nível.
§5º - Perderá o mandato o Conselheiro que não comparecer a 3 (três) sessões ordinárias consecutivas, sem motivo justo, a juízo do Conselho ou o Conselheiro que perder qualquer dos pressupostos da investidura.




§6º - Os representantes da Comunidade Externa referidos no inciso V serão estranhos aos quadros da Universidade e a sua indicação se fará na forma que o Regimento Interno do Conselho Universitário estabelecer.





§7º - Os membros do Conselho Universitário terão os seguintes mandatos:


1 – os referidos nos incisos I a IV coincidente com o de suas funções;

2 – os referidos nos incisos VI e VII, de dois anos;

3 – os demais, de um ano.





§8º - Os representantes no Conselho serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelos respectivos suplentes, indicados pela mesma forma.





Artigo 44 – perderá o mandato:
Artigo 44 – Os representantes dos servidores docentes e não docentes e discentes serão eleitos por seus pares, com a seguinte distribuição:

I – O Conselheiro que não comparecer a 3 (três) sessões ordinárias consecutivas, sem motivo justo, a juízo do Conselho;
I. no caso da Representação do Corpo Docente:

a) Bancada de representantes de níveis, composta por 14 (quatorze) membros eleitos por nível da Carreira MS, a saber:

- 02 (dois) Representantes MS-2;

- 03 (três) Representantes MS-3;

- 03 (três) Representantes MS-4;

- 03 (três) Representantes MS-5;

- 03 (três) Representantes MS-6.

b) Bancada de representação geral da Carreira MS, composta por 06 (seis) membros eleitos por todos os docentes da Carreira (MS-2 a MS-6), independentemente do nível a que pertençam, entre candidatos que possuam, necessariamente, o título de Doutor, obedecendo as seguintes regras:

1 – os eleitores deverão votar em, no máximo, 4 (quatro) candidatos;

2 – os eleitores deverão votar em, no máximo, 1 (um) candidato por unidade;

3 – os candidatos à Bancada de representação geral da Carreira MS não poderão candidatar-se, simultaneamente, à Representação por nível da Carreira MS.

c)
2 (dois) membros representando as demais Carreiras Docentes da Universidade. 




II – O Conselheiro que perder qualquer dos pressupostos de investidura.
II – no caso dos Representantes dos Servidores não Docentes, dos 7 (sete) representantes, garantir-se-á, que cada uma das áreas abaixo, tenha, pelo menos, um representante eleito:

1 – 1 (um) da Hospitalar;

2 – 1 (um) da Administração Central e

3 – 1 (um) das unidades de Ensino e Pesquisa,   Colégios Técnicos, CESET e CEL.





III. no caso dos representantes do Corpo Discente, garantir-se-á, no mínimo:

1 – 2 (dois) representantes da graduação e

2 – 2 (dois) representantes da pós-graduação.


§1º - Os Representantes Docentes previstos na alínea “a” do inciso I, serão eleitos pelo conjunto dos docentes integrantes da Carreira, por nível.

a) os candidatos e eleitores deverão pertencer ao mesmo nível da Carreira MS;

b) Cada docente pertencente ao nível MS-2 votará em apenas 1 (um) candidato;

c) Os docentes integrantes dos demais níveis da carreira, poderão votar em 2 (dois) candidatos.





§2º - Os Representantes das demais Carreiras Docentes da Universidade, previstos no inciso IX do Artigo 43, serão eleitos pelo conjunto dos integrantes dessas Carreiras, sendo que cada um poderá votar em apenas 1 (um) candidato. 





§3º - Os Representantes dos Servidores não Docentes serão eleitos por seus pares, podendo, cada servidor, votar em até (três) candidatos independentemente do setor a que pertença.





§4º - os Representantes do Corpo Discente serão eleitos pelo conjunto dos alunos regularmente matriculados na graduação e na pós-graduação, podendo cada aluno, votar em até 4 (quatro) candidatos, independentemente da categoria a que pertença.





§5º - As indicações dos Representantes da Comunidade Externa referidos no inciso X do Artigo 43 obedecerão a forma a ser estabelecida no Regimento Interno do Conselho Universitário.





§6º - Os representantes no Conselho serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelos respectivos suplentes indicados pela mesma forma que os titulares.




Artigo 73 – A Congregação, órgão superior do Instituto ou Faculdade, se constitui de membros do Corpo Docente, do Corpo Discente e do Corpo de Servidores Técnicos e Administrativos.
Artigo 73 – A Congregação, órgão superior do Instituto ou Faculdade, se constitui de membros do Corpo Docente, do Corpo Discente e do Corpo de Servidores Técnicos e Administrativos. 





Parágrafo Único – O número de membros docentes corresponderá, no mínimo, a 70% do total dos membros da Congregação.




Artigo 75 – O mandato dos representantes do Corpo Docente previsto no inciso VI é de 2 (dois) anos e dos representantes do Corpo Discente, previsto no inciso VII, e o dos representantes do Corpo de Servidores Técnicos e Administrativos, previsto no inciso VIII, é de 1 (um) ano, permitida uma recondução.
Artigo 75 – O mandato dos representantes do Corpo Docente previsto no inciso VI é de 2 (dois) anos e dos representantes do Corpo Discente, previsto no inciso VII, e o dos representantes do Corpo de Servidores Técnicos e Administrativos, previsto no inciso VIII, é de 1 (um) ano, permitida a recondução.




Artigo 84 – O Conselho de Departamento se constitui:
Artigo 84 – O Conselho de Departamento se constitui:

I. pelo Chefe de Departamento, que o convocará e presidirá as suas sessões;
I. pelo Chefe de Departamento, que o convocará e presidirá suas sessões;

II. pelos Professores Titulares e Adjuntos;
II.  pelos Professores Titulares e Adjuntos;

III. por 1 (um) representante de cada uma das demais categorias docentes, eleito pelos seus pares;
III.  por 1 (um) representante de cada uma das demais categorias docentes, eleito pelos seus pares;

IV. pela representação estudantil, até o máximo de 3 (três) membros, eleita pelos alunos que cursem disciplinas ministradas pelo Departamento.
IV. pela representação estudantil, até o máximo de 3 (três) membros, eleita pelos alunos que cursem disciplinas ministradas pelo Departamento.




Parágrafo Único – O Conselho de Departamento somente poderá deliberar com a presença de, pelo menos, metade de seus membros.
§1º - O número de membros docentes corresponderá, no mínimo, a 70% do total dos membros do Conselho de Departamento.





§2º - O Conselho de Departamento somente poderá deliberar com a presença de, pelo menos, metade de seus membros.




Artigo 135 – Não poderão exercer mandato representativo os alunos repetentes ou de matrícula condicional, por dependência ou outro motivo.
Artigo 135 – Suprimir






Artigo 136 – O mandato das representações estudantis é de 1 (um) ano, vedada a reeleição como representante junto ao mesmo órgão.
Artigo 136 – O mandato das representações estudantis é de 1 (um) ano, permitida a recondução como representante junto ao mesmo órgão.

Em 16-06-99, foi juntado ao processo o Ofício SG n.º 66/99, citado na inicial, com proposta de novas alterações aprovadas pela Deliberação CONSU-A 12/99, contemplando a inclusão de Cursos Seqüenciais, Mestrado Profissional e Ensino a Distância no Estatuto da Universidade (fls. 480).

É a seguinte a redação atual dos artigos vigentes em confronto com a redação proposta (fls. 481/486).

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Artigo 8º - A Universidade manterá cursos técnicos de segundo grau.
Artigo 8º - Suprimir




Artigo 14 - O ensino das disciplinas integrantes dos cursos da Universidade far-se-á sob a responsabilidade de um ou mais departamentos dos Institutos e das Faculdades.
Artigo 14 - A Coordenação dos cursos e dos programas da Universidade far-se-á sob a responsabilidade de um ou mais departamentos dos Institutos e das Faculdades, ou das respectivas Comissões de Graduação ou Pós-Graduação.




Artigo 15 - ............................................................
Artigo 15 - ............................................................




Artigo 16 - A menor unidade administrativa, didática e científica da Universidade é o Departamento que, resultando da união harmônica de disciplinas afins, é o responsável pelo desenvolvimento dos programas de ensino, pesquisa e extensão dos serviços à comunidade, utilizando-se, para a consecução de seus objetivos, de recursos comuns de trabalho.
Artigo 16 - A menor unidade administrativa, didática e científica da Universidade é o Departamento que, resultando da união harmônica de disciplinas afins, desenvolve o ensino, a pesquisa e a extensão de serviços à comunidade, utilizando-se, para a consecução de seus objetivos, de recursos comuns de trabalho.




Artigo 17 - ............................................................
Artigo 17 - ............................................................




Artigo 18 - O ensino na Universidade será feito pelas seguintes modalidades, a que outras poderão acrescentar-se, quando necessário:

I.    de graduação

II.   de pós-graduação

III.  de especialização e aperfeiçoamento

IV.  de extensão
Artigo 18 - O ensino na Universidade poderá abranger os seguintes cursos e programas:

I.    de graduação

II.   de pós-graduação

III.  de extensão

IV.  seqüenciais

V.   de especialização e aperfeiçoamento

§1º - O desenvolvimento das diversas modalidades de cursos e de programas poderá ser feito de forma presencial ou à distância, mediante aprovação da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, instruída por parecer da Comissão Central correspondente.

§2º - A Universidade poderá oferecer também cursos de ensino médio em articulação com a educação profissional que inclua a formação para a cidadania, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino fundamental, médio ou equivalentes.

§3º - Os cursos e programas a que se referem os incisos I e IV estarão abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e os que se referem aos incisos II e V, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação.




Artigo 19 - Os cursos de graduação, abertos a candidatos que hajam concluído o ensino de segundo grau ou equivalente e tenham sido classificados em concurso vestibular, têm por finalidade habilitar à obtenção de graus acadêmicos ou que correspondam a profissões regulamentadas em lei, devendo ser estruturados de forma a atender:

I.  ao currículo mínimo e às condições de duração fixados pelo Conselho Nacional de Educação;

II. ao progresso dos conhecimentos, à demanda e às peculiaridades das profissões, mediante a complementação do currículo mínimo oficial;

III. à diversificação de ocupações e empregos e à procura de educação de nível superior.
Artigo 19 – Os curso de graduação, abertos a candidatos classificados em concurso vestibular, têm por finalidade habilitar à obtenção de graus acadêmicos ou que correspondam a profissões regulamentadas em lei, devendo ser estruturados de forma a atender:

I. às diretrizes curriculares emanadas pelos órgãos competentes;

II. ao progresso dos conhecimentos, à demanda e às peculiaridades das profissões;

III. à diversificação de ocupações e empregos e à procura de educação de nível superior.




Parágrafo Único – Estabelecer-se-á, para a aferição do aproveitamento dos alunos, com vistas a sua aprovação, um sistema de créditos de avaliação, para diferentes combinações curriculares, organizando-se os calendários escolares por semestres, quadrimestres ou trimestres, de molde a permitir-se o ingresso nos cursos universitários em diferentes épocas e oportunidades.
Parágrafo Único – Estabelecer-se-á, para a aferição do aproveitamento dos alunos, com vistas a sua aprovação, um sistema de créditos de avaliação, para diferentes combinações curriculares, organizando-se os calendários escolares de modo a permitir-se o ingresso nos cursos universitários em diferentes épocas e oportunidades.




Artigo 20 -.............................................................
Artigo 20 - ............................................................





Artigo 20A – Os cursos seqüenciais, constituídos por atividades curriculares de graduação, abrangerão diferentes campos de saber em diferentes níveis e serão destinados à obtenção ou atualização:

I. de qualificações técnicas, profissionais ou acadêmicas;

II. de horizontes intelectuais em campos das ciências, humanidades e das artes.

§1º - Os cursos seqüenciais serão criados mediante proposta dos Institutos ou Faculdades, submetida à aprovação pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) instruída por parecer da Comissão Central de Graduação.

§2º - O ingresso nos cursos seqüenciais se fará mediante processo seletivo próprio, na forma estabelecida no Regimento Geral.

§3º - Ao término de um curso seqüencial, haverá a expedição de documento correspondente à natureza da seqüência cumprida, contendo informações necessárias à sua caracterização.





Artigo 20B – Quando do ingresso em curso de graduação, poderão ser convalidadas as atividades curriculares realizadas com aproveitamento em cursos seqüenciais.





Parágrafo Único – É vedada a transferência de alunos de um curso seqüencial para outro de graduação, sem aprovação no exame vestibular.




Artigo 21 – Os cursos de pós-graduação terão por fim desenvolver e aprofundar os estudo feitos ao nível de graduação, conduzindo aos graus de Mestre e de Doutor.

§1º - O Mestrado visará a enriquecer a competência científico-profissional dos graduados, podendo ser encarado como fase preliminar do Doutoramento ou como nível terminal. 

§2º - O Doutoramento visará a proporcionar formação científica e cultural, ampla e aprofundada, desenvolvendo a capacidade de pesquisa e o poder criador em determinado ramo do conhecimento.

§3º - Os cursos, currículos e demais atividades em nível de pós-graduação serão coordenados pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, ouvidos os Conselhos Interdepartamentais das Unidades que neles intervêm.

§4º - O Regimento Geral disciplinará a pós-graduação quanto às condições de ingresso nos cursos respectivos, duração destes, regimes de estudos e exames, áreas de habilitação acadêmica ou profissional e outros aspectos que exijam regulamentação.
Artigo 21 – Os programas de pós-graduação, abertos à matrícula de candidatos que tenham concluído cursos de graduação visam a capacitar pesquisadores, docentes e outros profissionais nas diversas áreas do conhecimento.





Artigo 21A – Em sentido estrito, a pós-graduação tem como modalidades os programas de Mestrado e Doutorado que conduzem, respectivamente, a obtenção dos graus de Mestre e de Doutor, sem que o primeiro seja requisito obrigatório para o segundo.

§1º - O Mestrado visará a enriquecer a competência científica e profissional dos graduados, podendo ser considerado como nível terminal ou como eventual etapa do Doutoramento.

§2º - O Mestrado Profissional visará a formação e a atualização de profissionais em suas técnicas de trabalho, com maior abrangência e aprofundamento do que nos cursos de Aperfeiçoamento.

§3º - O Doutorado visará a proporcionar formação científica e cultural, ampla e aprofundada, desenvolvendo a capacidade de pesquisa independente e o poder criador em determinado ramo do conhecimento.




Artigo 22 – Os cursos de especialização e aperfeiçoamento destinar-se-ão a graduados de cursos superiores, tendo por objetivo, os primeiros, preparar especialistas em setores restritos das atividades acadêmicas e profissionais e, os últimos, atualizar e melhorar conhecimentos e técnicas de trabalho.

Parágrafo Único – Os cursos de especialização e aperfeiçoamento serão coordenados pelas Congregações e se incluirão na competência da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
Artigo 22 - Suprimir




Artigo 23 – O Currículo de cada curso abrangerá uma seqüência ordenada de disciplinas, hierarquizadas por meio de pré-requisitos, cuja integralização dará direito ao correspondente diploma ou certificado.

§1º - Para efeito do que dispõe este artigo, entender-se-á por pré-requisito a menção de uma ou mais disciplinas, cujo estudo, com o necessário aproveitamento, seja exigido para que o aluno se matricule em nova disciplina.

§2º - O controle da integralização curricular será feito pelo sistema de créditos pré-fixados para a disciplina em que o aluno seja aprovado.
Artigo 23 – O Currículo de cada curso ou programa compreenderá um conjunto de disciplinas que poderá ser hierarquizado por meio de pré-requisitos, cuja integralização dará direito a diploma ou certificado.

§1º - Entender-se-á por pré-requisito uma ou mais disciplinas, cujo estudo, com o necessário aproveitamento, seja exigido para que o aluno se matricule em nova disciplina.

§2º - A integralização curricular será feita pelo sistema de créditos pré-fixados e pelas atividades curriculares que o aluno tenha cumprido satisfatoriamente.




Artigo 24 – A matrícula será feita por disciplina e por conjunto de disciplinas, obedecida uma seqüência lógica e satisfeito o mínimo de disciplinas fixado pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão podendo o aluno seguir mais de um curso, quando não houver incompatibilidade de horário e não houver incompatibilidade de horário e não se verificar inconveniente didático.
Artigo 24 – A matrícula será feita em disciplina, conjunto de disciplinas ou atividades curriculares satisfeitos os requisitos fixados pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.




Artigo 25 – As disciplinas poderão ser obrigatórias, optativas e facultativas, dividindo-se umas e outras em regulares e complementares: regulares, as que já constem dos currículos aprovados para os vários cursos e complementares, as que forem posteriormente anunciadas pelos departamentos, com aprovação das competentes Congregações.

Parágrafo Único – A apresentação das disciplinas far-se-á por um código em que se indiquem a vinculação ao departamento responsável pelo seu ensino, a sua natureza, obrigatória ou optativa, em relação aos cursos, e os pré-requisitos que em cada caso se exijam para a respectiva matrícula.
Artigo 25 – As disciplinas poderão ser obrigatórias, eletivas e extracurriculares, dividindo-se umas e outras em regulares e complementares: regulares as que já constem dos currículos aprovados para os vários cursos e complementares, as que forem posteriormente anunciadas pelos Departamentos ou pelas Comissões de Graduação ou de Pós-Graduação, com a aprovação das competentes Congregações.




Artigo 26 – Os currículos dos cursos figurarão nos planos que para eles sejam aprovados pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.
Artigo 26 – Os currículos dos cursos figurarão nos projetos pedagógicos aprovados pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão.




Artigo 27 – O Programa de cada disciplina será elaborado pelo respectivo departamento, com aprovação da Congregação.
Artigo 27 – O Programa de cada disciplina será definido pelo respectivo Departamento ou pelas Comissões de Graduação ou Pós-Graduação, com a aprovação da Congregação.




Artigo 28 – Para efeito de matrícula, a escolha das disciplinas complementares dependerá de sua inclusão em listas de ofertas dos departamentos, aprovadas pela competentes Congregações.
Artigo 28 – Para efeito de matrícula, a escolha das disciplinas complementares dependerá de sua inclusão em listas de ofertas dos departamentos, ou pelas Comissões de Graduação ou Pós-Graduação, aprovadas pelas competentes Congregações.




Parágrafo Único - ...................................................
Parágrafo Único - ...................................................




Artigo 29 – Nos cursos de graduação e de pós-graduação a verificação do rendimento escolar será feita por disciplina e, quando assim o preveja o Regimento Geral, na perspectiva de todo o curso, abrangendo sempre os aspectos de assiduidade e eficiência nos estudos, ambos eliminatórios por si mesmos.

§1º - ......................................................................

§2º - .......................................................................

§3º - .......................................................................

§4º - .......................................................................
Artigo 29 – Nos cursos de graduação e nos programas de pós-graduação a verificação do rendimento escolar será feita por disciplinas e atividades curriculares e, quando assim o preveja o Regimento Geral, na perspectiva de todo o curso, abrangendo sempre os aspectos de assiduidade e eficiência nos estudos, ambos reprovatórios.

§1º - ......................................................................

§2º - .......................................................................

§3º - .......................................................................

§4º - .......................................................................




Artigo 30 - ..............................................................
Artigo 30 - ..............................................................




Artigo 31 - ..............................................................
Artigo 31 - ..............................................................

Artigo 31A – A Universidade poderá oferecer cursos de Especialização e Aperfeiçoamento, que terão como objetivo, os primeiros, preparar especialistas em setores restritos das atividades acadêmicas e profissionais e, os últimos, atualizar e melhorar conhecimentos e técnicas de trabalho.




Artigo 32 - ..............................................................
Artigo 32 - ..............................................................




Artigo 33 - ..............................................................
Artigo 33 - ..............................................................




Artigo 34 – Essa extensão poderá alcançar o âmbito de toda a coletividade ou dirigir-se a pessoas e instituições públicas ou privadas, abrangendo cursos e serviços, que serão realizados à vista e no cumprimento de planos específicos.

§ 1º - .....................................................................

§ 2º - Os serviços de extensão, incluindo assessoria, serão prestados sob formas diversas, com o atendimento de consultas, realização de estudos e elaboração  ou orientação de projetos em matérias científica, técnica e educacional, ou participação em iniciativas dessa natureza, ou de natureza artística e cultural.


Artigo 34 – A extensão poderá alcançar o âmbito de toda a coletividade ou dirigir-se a pessoas e instituições públicas ou privadas, abrangendo cursos e serviços, que serão realizados à vista e no cumprimento de planos específicos.

§ 1º - .....................................................................

§ 2º - Os cursos de mestrado profissional, de especialização e de aperfeiçoamento, poderão ser ministrados como cursos de extensão para todos os efeitos, sendo que para os dois primeiros deverão, para efetivar-se, ser aprovados pela Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão, instituída por parecer da Comissão Central de Pós-Graduação.

§ 3º - Os serviços de extensão, incluindo assessoria, serão prestados sob formas diversas, com o atendimento de consultas, realização de estudos e elaboração  ou orientação de projetos em matérias científica, técnica e educacional, ou participação em iniciativas dessa natureza, ou de natureza artística e cultural.

2. CONCLUSÃO

Tendo em vista que a Universidade Estadual de Campinas, acatando sugestão deste Conselho, suprimiu o § 2º do artigo 43 do Estatuto, aprovam-se as alterações estatutárias propostas pela universidade, que se tornarão efetivas após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação e ato próprio do Poder Executivo Estadual.

São Paulo, 08 de dezembro de 1999.

a) Cons. Vagner José Oliva

    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Heraldo Marelim Vianna, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 08 de dezembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                         Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de dezembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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